
Conflitos de grupos 

em sociedades 

altamente industrializadas

É duvidoso se se pode inter­
pretar tôda a história passada 
como história de lutas de clas­
ses, e se duvidará de que todos 
os processos sociais da atuali­
dade possam ser explicados co­
mo resultando de antagonismos 
entre as classes sociais. Certa­
mente permanece o contraste 
entre os possuidores e os não- 
-possuidores de meios de produ­
ção que foi apontado por Marx. 
Êle se manifesta nas negocia­
ções de tarifas e lutas salariais, 
em disputas sôbre a duração da

jornada diária e a estabilidade 
no emprêgo, sôbre a proteção 
contra acidente e assistência so­
cial, sôbre a participação dos 
operários nos lucros e na admi­
nistração das emprêsas. O re­
sultado dêstes conflitos atua 
profundamente sôbre a vida co- 
tidiana das pessoas. Não só os 
antagonismos dentro do sistema 
económico resultante, mas tam­
bém a controvérsia sôbre o pró­
prio sistema, sôbre a manuten­
ção ou a abolição de uma or­
dem económica baseada na pro-
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priedade privada, desempenham 
papel decisivo nos processos so­
ciais e políticos das sociedades 
industrializadas ocidentais. Uma 
tal disputa, no entanto, ultra­
passa o conflito de interêsses 
entre patrão e operário, atingin­
do tôdas as camadas sociais. 
Não se limita ao setor econó­
mico, mas se refere também às 
estruturas e instituições sociais 
em seu conjunto. Além disso, 
não se trata apenas do proble­
ma de dar preferência à pro­
priedade privada em detrimen­
to à propriedade comum; antes, 
a disputa é também condicio­
nada por rivalidades nacionais 
e pelos interêsses das grandes 
potências.

Por uma outra razão, tam­
bém, o modêlo da luta de clas­
ses é insuficiente para explicar 
os conflitos de grupos nas so­
ciedades industrializadas do 
Ocidente. Nêles manifestam- 
-se, além dos interêsses especí­
ficos de patrões e operários, 
interêsses adicionais. Apesar da 
sempre crescente importância 
das grandes emprêsas e do cres­
cimento rápido de grandes for­
tunas, há uma difusão relativa­
mente ampla de fortunas pe­
quenas e medianas, e, em con­
traposição à hipótese de Marx, 
o capital e os interêsses de pos­
se ligados a êle, ambos não se 
concentravam em poucas mãos. 
Os proprietários das grandes 
empresas que, por vêzes, domi­
nam o mercado, e os das peque­
nas, que são muitas vêzes depen­
dentes, podem encontrar-se nu­
ma frente comum /em relação

aos operários; mas êles têm, 
também, interêsses contrários 
uns aos outros. A sempre cres­
cente divisão do trabalho tam­
bém tem conduzido a uma di­
versificação dos setores da eco­
nomia e dos interêsses dos pa­
trões e, com isso, das organi­
zações das emprêsas. Na Ale­
manha, só o Bundesverband der 
Deutschen Industrie (Associação 
Federal da Indústria Alemã) 
reúne 39 organizações principais 
que representam 700 associações 
industriais com 94.000 mem­
bros. Seus interêsses são os mes­
mos em alguns casos e diver­
gem em outros. As indústrias de 
base e manufatureiras, por 
exemplo, ou as pequenas, as 
medianas ou as grandes fábri­
cas, têm em certas questões pon- 
tos-de-vista contrários. Além 
dos interêsses da indústria de­
ve-se considerar os interêsses 
dos bancos, dos serviços de uti­
lidade pública e das firmas se­
guradoras, os interêsses do co­
mércio — do comércio varejista 
e atacadista, do comércio de ex­
portação e do comércio de im­
portação, do comércio das pe­
quenas e grandes lojas — quer 
dizer de interêsses que correm 
paralelamente, que se corres­
pondem e se cruzam.

No que diz respeito a não- 
posuidores de meios de produ­
ção, também não há uma iden­
tidade de todos os interêsses. 
Na República Federal, o Deuts- 
cher Gewerkschaftsbund (Liga 
dos Sindicatos Alemães), ape­
lando para a solidariedade dos 
empregados, conseguia atrair, 
além dos operários, empregados
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e funcionários. Mas, quase a 
metade dos empregados organi­
zados e mais da metade dos fun­
cionários são lá de opinião de 
que a sua situação se diferencia 
tão profundamente da dos assa­
lariados que êles preferem as 
suas próprias associações. Entre 
os próprios trabalhadores, os or­
ganizados e não-organizados, os 
que fizeram um curso e os ope­
rários especializados, os operários 
dos vários setores da economia, 
há interêsses opostos. De tal for­
ma que pode acontecer que na 
Inglaterra e nos Estados Unidos 
da América do Norte operários 
declaram-se em greve, não con­
tra patrões, mas contra cglegas 
de firma.

Além disso, os interêsses dos 
patrões e dos operários não são 
os únicos interêsses económicos 
opostos. Artesãos, lavradores e 
profissionais liberais têm pon­
tos de interêsse que nem sempre 
harmonizam no próprio grupo 
ou com os outros dois grupos 
mencionados. Em tôdas as so­
ciedades industrializadas do 
Ocidente, os agricultores fazem 
valer os seus desejos particula­
res com grande firmeza e com 
êxito considerável. As organiza­
ções médicas se engajam ativa­
mente quando se trata de de­
fender a posição dos médicos no 
que diz respeito ao seguro con­
tra doenças. Finalmente, as 
pessoas que se retiram da pro­
dução por motivo de idade — sem 
serem organizadas e, por isso 
mesmo, em regra geral, menos 
conceituadas que outros setores 
da população — têm interêsses 
próprios (os quais não se limi­

tam só ao nível das suas pen­
sões) .

Não se deve atribuir tôdas as 
atividades de grupos a um mo­
tivo económico. Nem os esfor­
ços da Igreja Católica para in­
fluenciar a instrução pública 
nem o movimento de protesto 
estudantil — mesmo que se dê 
ares marxistas — não podem se 
classificar como um modêlo eco­
nómico de lutas de classes. 
Também o comportamento de 
associações políticas obedece só 
parcialmente a motivos econó­
micos .

É uma característica das so­
ciedades altamente industriali­
zadas do ocidente de que mui­
tos de seus membros se orga­
nizam de acordo com seus inte­
rêsses e que tentam conseguir 
seus objetivos através de órgãos 
estatais. Já Georg Simmel tem 
observado que o cidadão, mui­
tas vêzes, é associado a diversas 
organizações, cujos objetivos po­
dem contradizer-se parcialmen­
te. Um médico pode estar fi­
liado a uma associação que re­
presenta os seus interêsses eco­
nómicos e que luta contra a cha­
mada “socialização da Medici­
na” e pode, ao mesmo tempo, 
por considerações de ordem po­
lítica geral, eleger um partido 
que defende o seguro oficial 
contra doenças. A multiplicida­
de de formas de interêsses em 
sociedades altamente industria­
lizadas leva a um sistema de uma 
variada representação de inte­
rêsses, na qual1 as filiações a 
grupos se complementam e se 
cruzam. Um operário católico, 
por exemplo, pode ser membro
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de sua igreja, dum partido cris­
tão-democrático e dum sindi­
cato; um patrão católico pode 
ser membro dos dois primeiros 
e, além disso, duma associação 
de patrões. Visto que grandes 
partidos acolhem e tentam inte­
grar em seu seio um grande nú­
mero de interêsses, o cidadão 
tem que defender seus interês­
ses particulares através de vá­
rias associações, que exercem 
uma influência de maneiras di­
ferentes sôbre êstes mesmos par­
tidos e, com isso, sôbre o par­
lamento e o govêrno.

Para grupos que estão em 
conflito uns com outros, as de­
cisões dos órgãos governamen­
tais têm, às vêzes, a mesma ou 
uma maior importância do que 
as dos seus adversários. As ta­
refas do govêrno multiplica- 
ram-se consideravelmente nos 
últimos cem anos. A sua quo­
ta no produto social tem-se mul­
tiplicado. O empregado se 
ocupa quase tanto com a ins­
trução concedida a seus filhos, 
com os pagamentos do seguro 
no caso de doença, com o valor 
da futura aposentadoria, como 
com o aumento do salário. O 
rendimento dos lavradores é 
determinado não só pela quan­
tidade e pelo preço dos seus 
produtos, mas também pelo 
montante das subvenções esta­
tais.

uma certa consideração, porque 
os membros do governo têm in- 
terêsse em conservar e alargar a 
base de seu domínio. Porém, o 
simples cidadão não pode in­
fluir diretamente nas decisões 
políticas. Mesmo colaborando 
num partido, as suas possibili­
dades de influência são mínimas. 
Afora o dia das eleições, êle dis­
põe, apenas indiretamente, da 
possibilidade de co-determinar 
a ação do Estado: formando as­
sociações, que são atendidas pelo 
govêrno, pela administração, 
pelo parlamento e pelos parti­
dos, em virtude do número de 
seus membros, duma propagan­
da hábil, de seu poder econó­
mico, de afinidades organizató- 
rias e ideológicas ou de relações 
pessoais. Associações desta na­
tureza — os chamados grupos de 
interêsse — que não reclamam 
o govêrno para si mesmas, ao 
passo que fazem valer no pro­
cesso político os interêsses de 
seus mebros e, por vêzes, de in­
teiras as camadas sociais, existem 
desde há muito tempo. Mas o 
seu número parece ter aumen­
tado, como também a importân­
cia da sua influência sôbre deci­
sões governamentais com a di­
ferenciação progressista dos pro­
cessos de produção e de distri­
buição.

O têrmo “grupo de interêsse” 
designa tanto associações bem 
organizadas como também gru­
pos pouco organizados e asso­
ciações organizadas ad hoc, não 
mesmo organizadas para o fim 
em questão, os membros das 
quais se encontram na mesma si-

Mas a massa dos cidadãos de­
termina diretamente a conduta 
do govêrno só nos dias das elei­
ções. Durante os anos interme­
diários, as opiniões, disposições e 
desejos dos eleitores ganham
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tuação subjetiva de interesses. 
Um tal conceito pode agrupar 
tanto os sindicatos e os partici­
pantes numa greve política que 
não são ligados a um sindicato, 
como também os funcionários 
que, sem serem organizados para 
êste fim, põem em jôgo interês- 
ses próprios quando preparam 
ou executam uma lei. Além dis­
so, êste conceito compreende as­
sociações que defendem interes­
ses humanitários ou sociais, sen­
do indiferente se se trata, respec- 
tivamente, dum interesse isola­
do ou dum complexo de inte- 
rêsses. Então, êsse conceito pode 
ser aplicado tanto a uma asso­
ciação de patrões como a uma 
igreja, que intervêm no processo 
político para conseguir uma le­
gislação de família de acordo 
com suas aspirações.

Isto, pois, pertence à defini­
ção do têrmo “grupo de interês- 
se”, que tente, com ou sem êxi­
to influir nas decisões políticas, 
isto é, nas decisões dos órgãos es­
tatais, dos municípios, das ins­
tituições internacionais dos par­
tidos ou dos eleitores. Porém, 
não deve causar a impressão de 
que todas as associações repre­
sentam os interêsses de seus 
membros e as metas de suas or­
ganizações, essencialmente, com 
meios políticos. Além de gru­
pos fundados exclusivamente 
para influir nas decisões gover­
namentais, há outras, cuja fi­
nalidade não se dirige primor­
dialmente à esfera política. 
Aliás, todas as associações que 
chamamos grupos de interêsses

utilizam-se de meios políticos, 
mas acusam diferenicações de 
significado, qual seja a ativida­
de política no complexo de suas 
ações. Muitas associações, ati­
vas em setores limitados, raras 
vêzes são levadas a dirigir-se aos 
órgãos estatais; outras, que re­
presentam um grande complexo 
de interêsses, são atingidas cons­
tantemente por medidas polí­
ticas .

Então, os meios de que os gru­
pos se servem para influir nas 
decisões estatais são múltiplos. 
Por uma .párte, êles escolhem 
um caminho indireto, sobretu­
do os maiores entre êles. Ten­
tam influenciar os eleitores a 
votar nos partidos ou candidatos 
que simpatizam com êles. Fa­
zem isto em jornais e revistas 
próprios, como também por 
meio de anúncios na imprensa 
independente. Além disto, au­
xiliam candidatos de grupos 
eleitorais e partidos, contribuin­
do para o financiamento das 
campanhas eleitorais.

As relações entre os grupos de 
importância e os partidos são ín­
timas . Algumas organizações, 
que se denominam partidos, têm 
em mira sòmente a representa­
ção dum interêsse especial, como 
por exemplo os Poujadistas na 
França da Quarta República. 
Mas são raras essas associações, 
que podem ser classificadas tan­
to na categoria de grupo de in­
terêsse como naquela de parti­
do. Como se diversifica a socie­
dade numa multiplicidade de 

grupos mesclando-se, na maioria 
dos partidos encontram-se vá-
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rias situações de interêsses sub­
jetivo divergindo aqui e ali. 
Mesmo nos chamados partidos 
de classes, não são homogéneos 
todos os interêsses dos membros, 
dos eleitores das camadas so­
ciais que representam. O La- 
bour Party inglês é, quanto à 
organização, intimamente liga­
do aos sindicatos, e dirigentes 
de sindicatos exercem uma in­
fluência importante sobre suas 
decisões, embora, nos grémios 
dirigentes do partido tomem 
parte, também, membros de ou­
tros grupos, e o partido, nas elei­
ções para o parlamento precisa 
de votos de círculos muito mais 
amplos do que o dos operários 
organizados. Ainda que todos os 
operários votassem no Partido 
Trabalhista, êle teria que ape­
lar à classe média, para assumir 
o govêrno, porque apenas cêrca 
de 40% dos eleitores pertencem 
à classe operária. Os partidos 
encontram-se sempre na situação 
de ter que considerar interês­
ses em conflito. Esta necessida­
de é acentuada quando mem­
bros e eleitores, em condições di­
ferentes de interêsse subjetivo, 
são organizados em associações 
poderosas, que têm pontos de 
apoio dentro do partido. O par­
tido cristão-democrático da 
Itália recorre, nas eleições, a 
operários, empregados, agricul­
tores e patrões, e por ter de to­
mar em consideração as suas or­
ganizações, muitas vêzes, nos 
conflitos internos do partido é 
difícil chegar a decisões.

Por outro lado, os grupos de 
interêsse dirigem-se aos parla-
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mentos e aos govêrnos. Êles for­
necem material de informação 
aos deputados e aos funcioná­
rios, aconselham-nos, procuram- 
-nos por conversas pessoais, re­
digem tomadas de posição com 
respeito a projetos de lei. Para 
levar o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo a agir de 
acordo com seus interêsses, êles 
não se contentam com petições. 
Exercem pressões, por exemplo, 
ameaçando com a retirada dos 
eleitores ou com o corte de con­
tribuições às caixas do partido.

Entretanto, os grupos não se 
dirigem aos órgãos do Estado 
só de fora; êles os penetram. 
Enquanto na Câmara dos Depu­
tados dos Estados Unidos da 
América do Norte trabalham 
relativamente poucos funcioná­
rios de associações, e o Senado 
estava quase totalmente livre 
dêles — o que de forma alguma 
não evita que continuamente 
interessados influenciem nas de­
cisões das duas Câmaras —, os 
parlamentos europeus contam, 
entre os seus membros, com nu­
merosos representantes de gru­
pos de interêsse. A maioria dos 
deputados sociais-democráticos 
do Deutscher Bundestag (Parla­
mento Federal da Alemanha) 
está organizada em sindicatos; 
cêrca de 20 a 30 dêles vêm de 
grémios dirigentes de sindicatos. 
Também alguns membros da 
fração cristã-democrática são 
funcionários de sindicatos. Além 
disso, ela conta, entre seus mem­
bros, com dirigentes de orga­
nizações industriais e agrícolas. 
Êles foram eleitos como candi-



da tos do partido e obedecem à 
diretriz do mesmo partido. Mas, 
além disso, êles seguem as ins­
truções de suas associações. Em 
administrações públicas, os re­
presentantes das associações de­
sempenham um papel menos 
importante do que nas comissões 
do parlamento, mas também 
existem ligações pessoais entre 
alguns ministérios — principal­
mente entre os Ministérios da 
Agricultura, do Trabalho e da 
Economia — e grupos de inte- 
rêsse.

Os representantes dos grupos 
de interêsse exercem frequente- 
mente uma função consultiva em 
parlamentos e administrações, o 
que, em muitos casos, é indis­
pensável para a redação e exe­
cução de leis. As associações dis­
põem de experiência, de conhe­
cimentos específicos e de equi­
pes de especialistas, os quais, fre­
quentemente, faltam aos servi­
ços públicos. Sem a sua colabo­
ração seria difícil manter em 
funcionamento a tão complicada 
organização dum Estado mo­
derno.

Mas os grupos de interêsse 
não se contentam em exerceT 
uma função consultiva; tentam, 
também, exercer pressões sôbre 
os órgãos estatais para obrigá- 
-los a ações que são do interês­
se das associações. Assim, pode 
acontecer que a última decisão 
não esteja nas mãos dos repre­
sentantes eleitos do povo, ou do 
govêrno, por êles nomeado, mas 
nas mãos de organizações, que 
nem foram eleitas e que nem 
sempre são fáceis de controlar.

A pressão exercida sôbre os

órgãos estatais é um aconteci­
mento crítico, já porque todos os 
grupos não têm o mesmo nível 
de organização. É muito mais 
fácil induzir patrões ou médicos 
a ações comuns do que operá­
rios. É mais fácil convencer 
operários especializados do que 
simples operários da utilidade 
dum sindicato, e é extraordinà- 
riamente difícil organizar mu­
lheres. Enquanto os interêsses 
dos produtores são organizados, 
os dos consumidores não são de 
maneira alguma defendidos. Em 
regra, são os grupos economica­
mente mais fracos, que não dis­
põem de nenhuma organização 
ou de uma organização pouco 
atuante.

Temos diante dos olhos um 
sistema de representação múlti­
pla de interêsses que é, ao mes­
mo tempo, um sistema de re­
presentação de interêsses não 
equilibrados. Pois, por um lado, 
o grau de organização dos dife­
rentes setores de interêsses não 
é o mesmo; por outro lado, 
também, nem todos os grupos 
organizados dispõem do mesmo 
acesso aos órgãos estatais. As es­
truturas sociais e a distribuição 
do poder político exercem in­
fluência sôbre as possibilidades 
dum grupo, de forma que seus 
desejos sejam escutados pelos 

indivíduos responsáveis pelas 
decisões. O conflito de interês­
ses é, em muitas das suas fa­
ses, uma luta entre privilegiados 
e dependentes, entre proprietá­
rios e não-proprietários, entre 
dirigentes e dirigidos, entre for­
tes e fracos. O conflito dos gru­
pos é quase sempre regido por
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compromissos. Mas os compro­
missos, por vêzes, resultam em 
prejuízo para um terceiro, e 
compromisso não significa tam­
bém, que os interêsses dos par­
ticipantes sejam tomados num 
mesmo grau de consideração. 
Assim, o sistema de representa­
ção múltipla de interêsses afas­
ta-se do modêlo da democracia, 
cujos elementos são a igualda­
de de possibilidades económicas, 
sociais e políticas dos cidadãos.

A atividade dos grupos con­
traria, em muitos casos, o mo­
dêlo da democracia, também, 
porque se subtrai ao controle 
público. A democracia pressu­
põe que os processos políticos se­
jam transparentes, que o cida­
dão, quando queira, seja com­
pletamente informado sôbre o 
comportamento dos responsá­
veis pelo poder público. Mui­
tas associações exercem, entre­
tanto, influência atrás dos bas­
tidores, sem que alguém chegue 
a sabê-lo exceto os participan­
tes diretos. Por isso, exigiu-se, 
na República Federal da Ale­
manha, que não só os represen­
tantes das associações na sede do 
govêrno, a chamada Lobby, se 
registrem em listas, acessíveis ao 
público, mas também que as co­
missões do parlamento escutem 
os funcionários dos grupos de 
interêsse em público e não a 
portas fechadas. Mas, mesmo 
que ambas as exigências sejam 
satisfeitas, o mandamento da 
transparência não será cumpri­
do inteiramente. Nos Estados 
Unidos da América do Norte, 
por exemplo, onde a Lobby é 
registrada já há decénios, e onde

404

as comissões do Senado e da Câ­
mara dos Deputados frequente­
mente deliberam em público, 
a influência dos grupos não é, 
de forma alguma, exercida de 
uma maneira que o cidadão 
possa reconhecê-la em todos os 
seus aspectos.

O que foi dito até agora não 
deve provocar a impressão de 
que os processos sociais nas na­
ções industrializadas do Oci­
dente sejam determinadas uni­
lateral e exclusivamente pelo 
conflito de grupos de interêsse. 
No processo político, há nume­
rosas decisões que transcendem 
os interêsses de grupos isolados 
e a que todos são obrigados, por 
exemplo no setor da política 
exterior, mas não só neste setor. 
Os grémios dirigentes dos par­
tidos, os membros do Poder Le­
gislativo e Executivo perseguem, 
às vêzes, interêsses próprios: a 
segurança ou o alargamento de 
seu domínio. Aí pode acontecer 
que êles não se tornam instru­
mentos dos grupos, mas que os 
grupos se tornam instrumentos 
dêles. A luta dos grupos de in­
terêsse não se realiza num cam­
po neutro. Está certo que re­
gimes têm fundamentos sociais e 
económicos — mas êles resultam, 
também, das necessidades da 
conquista e da manutenção do 
poder político. A determinação 
não pode ser apresentada como 
unilateral. Estruturas formais 
de govêrno e circunstâncias de 
domínio político — mesmo con­
dicionadas a fatores sociais — 
canalizam processos económicos 
e sociais. Associações de inte­
rêsses exercem influências sôbre



decisões dos órgãos estatais, mas 
êles são, ao mesmo tempo, obri- condicionadas economicamente, 
gados a acomodar-se a elas. ainda que transmita conheci- 
Grupos de interêsse são forma- mentos profundos dos processos
dos, também, pelo sistema poli- sociais, não basta para explicar

a realidade social e política.

O modêlo da luta de classes

tico no qual atuam.

WOLFGANG HIRSCH-WEBER
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